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    APRESENTAÇÃO




    Conheço Renato Costa há algumas décadas. Como professor, entrega aos seus alunos o melhor de si. Como advogado, defende os interesses que patrocina sem ser presunçoso nem subserviente. Sabe que o dom de encontrar a verdade processual não é talento exclusivo seu, que o outro pode ter razão, e que o convencimento é o resultado de uma operação que começa e termina com o respeito e não com a prepotência. Só os sábios têm essas qualidades.




    Diaulas Costa Ribeiro




    Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios


  




  

    PREFÁCIO




    Quanto vale sua Moral? é a obra apresentada a seguir. Fruto de um maduro e dedicado esforço, foi consequência do trabalho de final do Mestrado do querido e talentoso Professor e Advogado Renato Manuel Duarte Costa junto à Universidade Federal de Pernambuco – UFPE.




    Falando rapidamente do autor, Renato Costa, como é mais conhecido nos Fóruns e faculdades de Brasília, é preparado e combativo advogado militante, com sólida formação teórica e humanística. Com tradição nas cátedras de ética e estatuto, formou e foi exemplo para milhares de advogados, inclusive esse que tem aqui a honra de prefaciar esta bela obra. Registro que recebi com muita alegria a oportunidade de prefaciar a presente obra.




    A valoração do dano moral e os dilemas e aplicações práticas que contornam sua efetiva aplicação foram homenageadas nesta didática obra. Como o título já indica, o presente livro, escrito pelo dedicado e apaixonado Advogado Renato Costa foca o trabalho no desenvolvimento de ideias e parâmetros que sejam capazes de contribuir para o evitar decisões injustas, equivocadas, a maior ou a menor, quando do arbitrar de um valor para a reparação do dano moral.




    Reconhecendo a existência “uma lacuna relativa à ausência de critério definitivo para a fixação do quantum da condenação”, avança de forma bastante técnica, de modo a enfrentar com seriedade e profundidade o tema, o que é muito bom para todos os leitores, em especial os operadores do Direito.




    Enfrentando polêmicas sociais e axiológicas, o autor expõe suas ideias na linha de que a quantificação do dano moral não deve ser tarifada, tabelada, e que encontra melhor avaliação dentro do livre convencimento do magistrado.




    Com vasta pesquisa bibliográfica e jurisprudencial, a obra é capaz de fazer toda diferença para os advogados e magistrados que enfrentam, na prática, esse desafio.




    O dano moral como sofrimento atinente à alma das pessoas, bem imaterial, por vezes se encontra em posição de desafiadora missão de quantificá-lo. O autor analisa a gênese do Dano Moral, desde o Direito Romano até sua formal inserção no ordenamento jurídico brasileiro pela CF/88.




    De forma corajosa, o autor reconhece e identifica o ‘espaço’ de decisão do magistrado, bem como o inevitável vínculo entre suas opções morais e éticas e suas decisões. Registra, com precisão, que “A indenização não poderá ser tão baixa e insignificante, que possa refletir uma indenização simbólica. A reparação compensadora deveria suavizar de alguma forma a dor e o sofrimento, isto é, se considerarmos que a compensação pecuniária tenha alguma correlação com essa dor e sofrimento”.




    Dentre os muitos elementos destacados pelo autor como sendo de necessária observação quando da valoração do dano moral, destacam-se, além dos ordinariamente já reconhecidos com ATO -> NEXO CAUSAL -> DANO, também os elementos do “animus do autor da lesão e o caráter valorativo que esse ato representa para a sociedade de forma objetiva e para o cidadão lesado de forma subjetiva”.




    A visão acurada, junto com a correta análise do contexto e a utilização das técnicas no momento apropriado são contundentes na identificação de bons parâmetros para o arbitrar do dano moral, inclusive com análise de seu possível caráter pedagógico, como forma de se evitar que o mal se repita, tornando possível a verdadeira solução do litígio social.




    Além dos claros exemplos práticos contidos na obra, o autor traz o tema para o mundo real, fazendo com que, junto com o aprendizado, reflita e aplique de forma pragmática as lições aqui didaticamente explicitadas.




    Em arremate, com sabedoria e sensibilidade, o autor defende a ideia de que a quantificação deve dar ênfase à capacidade econômica do ofensor, entre outros parâmetros, mas sem nunca esquecer do ofendido e suas condições, bem como da inevitável experiência de vida e peculiaridades do juiz da causa, registrando a doutrina do professor Eduardo C.B. Bittar, no sentido de que: “Não se deve exagerar em pedir do homem-juiz que seja mais do que homem” 1.




    Não é de hoje a preocupação com o desenvolver de critérios cada vez mais eficazes na produção da verdadeira justiça, mais ainda quanto ao dano mora e sua valoração.




    Portanto, não tenho dúvida de que a leitura da presente obra é IMPRESCINDÍVEL e contribui bastante com os todos os atores de um processo, em especial os colegas advogados que sentam à mesa para buscar um bom resultado para seus clientes. Trata-se, na realidade, de obra de leitura obrigatória sobre o tema!




    Parabéns aos que estão com esse livro em mãos, principalmente os advogados!




    Juliano Costa Couto, advogado, professor universitário, Mestre em Direito, Presidente da OAB/DF (2016/2018).




    




    

      

        1 BITTAR, Eduardo C.B. Curso de ética jurídica. São Paulo: Saraiva, 1975. p. 511.
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    INTRODUÇÃO




    1. IMPORTÂNCIA DO TEMA




    Este trabalho é decorrência do convívio direto com o instituto nas lides forenses posteriores à promulgação da atual Constituição, que estabeleceu a existência de um patrimônio moral além do material. Desse convívio foi possível constatar que o magistrado enfrenta um dilema para atribuir valor pecuniário à moral, quer mencionando este valor de forma ínfima, quer, ao contrário, considerando este valor alto demais pelo senso comum da sociedade. A melhor conclusão que se chega, até o momento, é que o juiz deve ter total liberdade para decidir a respeito do valor da indenização do dano moral sofrido, fixando o quantum em critérios axiológicos de sua experiência pessoal, pois, nem a legislação pátria, ou a doutrina brasileira, e muito menos a jurisprudência são capazes de oferecer definitivamente qual ou quais critérios para a fixação do valor a ser arbitrado para indenizar o dano moral puro. Essa constatação é compartilhada por Luiz Otavio de O. Amaral que, assim comentou:




    “Trata-se de um ponto bastante polêmico e controverso, pois não há nenhum critério uniforme determinado e estabelecido do qual o magistrado possa se valer na hora de materializar a sentença indenizatória”.2




    Essa lacuna alimenta o entendimento de que se deve retirar dos juízes o poder do livre convencimento. A pretensão dessa corrente é criar uma tabela para fixar o valor do dano moral e com isso engessar o magistrado.




    Com esse ânimo fui estimulado a pesquisar a gênese do instituto do dano moral e dei como ponto de partida da abordagem desse assunto a Carta Magna de 1988.




    A Constituição de 1988, que foi um marco de avanço social na história brasileira, concebeu vários institutos inovadores como, por exemplo, a defesa do meio ambiente e a defesa do consumidor.




    Dentre essas inovações, uma das mais expressivas foi a consagração da existência de um patrimônio moral passível de reparação pecuniária.




    Todavia, a consequência dessa consagração foi a constatação da existência de uma lacuna relativa à ausência de critério definitivo para a fixação do quantum da condenação.




    O dilema do magistrado em fixar o quantum é consequência direta dessa lacuna, o que ensejou decisões colidentes em nosso pretório. Aliás, não apenas referente à fixação do quantum condenatório, mas também quanto à própria fixação do valor da causa, pois alguns magistrados entendem que o pedido deve ser específico quanto ao valor atribuído à reparação e, portanto, a apreciação jurisdicional deve ficar jungida ao pedido do valor específico, retirando ao magistrado a liberdade de atribuir tal valor.




    Como esses entendimentos não se harmonizaram, há um perigo real de que essa lacuna crie uma excessiva liberdade na fixação do quantum.




    Liberdade essa que, no decorrer deste trabalho, se procurará demonstrar ser pertinente, embora não atrelada a nenhum tabelamento, mas sim a parâmetros definidos.




    Aliás, no dizer do Professor Antônio Lopes de Sá, a liberdade excessiva é perigosa. Eis o que o doutrinador ensina: “A liberdade audaz e agressiva tende a transformar-se em libertinagem e vício, quando o público que ela envolve não tem ainda bem formada a estrutura ética e moral.”3




    O que se debaterá é a conveniência de se tabelar o valor do patrimônio moral do cidadão ou deixar que o livre convencimento do juiz submetido a parâmetros, mas não a tabelamentos, seja suficiente para a fixação do quantum.




    Em decorrência do clamor da sociedade, a atual Constituição alargou o conceito de patrimônio civil até então existente, como foi acentuado pelo professor Luiz Otavio O. Amaral:




    “No Brasil, principalmente antes da Constituição de 1988, muitos doutrinadores não admitiam reparação por danos morais sob vários argumentos, como o de ser impossível a reparação com dinheiro de um bem moral atingido”4.




    Embora não tenha estabelecido critérios ou parâmetros para sua reparação, o que gerou uma lacuna que não chegou a ser preenchida ordinariamente pelo Novo Código Civil brasileiro.




    A reparação do dano se resumia ao bem material, estendendo-o ao âmbito da psique humana. Assim, o cidadão passou a ter proteção contra as ofensas morais atiradas contra si por particulares ou até mesmo por agentes do Estado agindo em nome deste. A lacuna da lei havia sido preenchida e a violação, exclusivamente, ao patrimônio moral, passava a ser passível de reparação pecuniária independentemente de violação ao patrimônio material de quem quer que fosse.




    Entretanto, a previsão constitucional deste direito sem a devida e necessária regulamentação por lei ordinária, quando exercida jurisdicionalmente, trouxe para o Poder Judiciário, mais especificamente, para os ombros dos magistrados, a difícil tarefa de determinar, monocraticamente, o quanto vale a moral daquele jurisdicionalizado que requer a tutela do Estado para reparar um dano moral puro que sofrera, como se eles - os juízes - tivessem ‘um poder sagrado’ ou ‘um dom’ que lhes permitisse arbitrar este valor aleatoriamente da vontade da lei. Daí nasce o dilema do juiz que teme agravar a descrença do jurisdicionalizado, o que é vaticinado por J.J. Calmon de Passos que assim ensina: “Hoje, advogar, de certo modo, é ter de obter um bom relacionamento nos tribunais e deles obter as soluções de emergência que a cada dia mais desmoralizam o Poder Judiciário e enfraquecem a credibilidade na justiça.”5




    O drama na fixação do quantum da reparação do dano moral puro se reflete na construção axiológica que o magistrado é levado a fazer para estabelecer esta quantia, partindo, única e exclusivamente, de seus íntimos conceitos do valor da moral, advindos de sua experiência pessoal.




    Para o juiz, qual será o preço da honra de uma negra pobre? Será que se ela for ofendida por um cidadão de sua própria classe social e raça, o valor da reparação do dano moral vai ser o mesmo, caso de o violador de seu patrimônio moral for um cidadão da classe social ‘A’ e branco? Ou, então, se uma pessoa jurídica multinacional, economicamente forte, ofender uma pessoa com poder economicamente também alto, qual será o valor arbitrado? E, ao contrário, se uma pessoa da classe econômica baixa ofender alguém de uma classe com mais poder aquisitivo, qual será o valor do quantum a ser fixado para essa virtual indenização?




    Após essas indagações, quais as conclusões possíveis? Será que há diferença de moral entre as pessoas de uma mesma classe social? De uma mesma raça? De uma mesma cor? As diferenças sociais e econômicas diferenciam também o valor moral de cada um? Mais, e se em dois casos semelhantes levados à tutela jurisdicional do Estado, decididos por Juízos distintos, o valor do quantum da indenização de um for o dobro da fixação que o outro magistrado atribuiu? Poder-se-ia dizer que um magistrado, em face do caso concreto, sente e pensa diferente do outro quanto ao valor da honra? Em face das experiências pessoais de cada um deles, a fixação do quantum arbitrado poderá variar em casos semelhantes?




    Será que para um juiz oriundo de uma classe social abastada e de cor branca, a frase jocosa ‘seu negro’ terá o mesmo efeito ofensivo a um juiz negro, oriundo de uma classe social humilde ou pobre?




    Outro aspecto importante que será abordado neste trabalho é o de que a criação de parâmetros não é sinônimo de tabelamento. E são justamente esses parâmetros que autorizam afirmar-se que o tabelamento é desnecessário.




    Indubitavelmente, as decisões na fixação do quantum da reparação do dano moral puro passam por todos esses dilemas que por não estarem resolvidos permitem que as vozes que insistentemente pretendem retirar o poder dos juízes desejem criar leis que tabelem o valor da moral de forma a engessar ainda mais o judiciário, a exemplo da tentativa da súmula vinculante que nada mais é do que uma nítida forma de usurpar poderes dos juízes.




    Outra forma trágica de encorajar o entendimento de que é preciso tabelar o quantum é a tibieza de alguns magistrados em fixar, com base em suas próprias convicções, o valor do dano a ser reparado, preferindo transferir para a jurisprudência essa tarefa, quando na verdade, esta deveria servir apenas como uma referência, jamais como forma de tabelamento. Essa postura é mais uma forma de chancelar que a súmula vinculante é necessária e que o magistrado, principalmente o de primeira Instância, não está capacitado para decidir.




    A importância do tema escolhido é decorrência da necessidade de ampliar o debate sobre a criação de parâmetros para a fixação do quantum. A precariedade desse debate ficará evidenciada pela existência de raros artigos em revistas especializadas, e, também, a existência de doutrina e jurisprudência divergente e esparsa. Evidência essa que confirmará a escolha do tema como forma de contribuir para alargar a discussão sobre esse assunto.




    2. DELIMITAÇÃO DO TEMA




    Este trabalho se refere ao fato de que o juiz, ao fixar o valor da reparação do dano moral, não precisa de tabelamento, legal ou jurisprudencial, bastando levar em consideração aspectos éticos de sua moral teórica e de sua vivência de moral prática, tais como: a) o sentido punitivo do valor fixado; b) que este valor não caracterize como enriquecimento sem causa.




    A pesquisa tem por fito concatenar os aspectos éticos na fixação do quantum do dano moral a ser reparado de acordo com o livre convencimento do magistrado, sem medo de que o valor se configure em uma ilicitude. Aliás, sobre esse tema o professor Luiz Otavio de O. Amaral ponderou:




    “Que ilicitude pode haver num enriquecimento causado a partir de indenização por ato ilícito (logo não é sem causa) de agente que possa suficientemente arcar com essa considerável indenização (jamais proporcional/equivalência ao dano moral enquanto indenização satisfativa e menos ainda enquanto indenização – sanção) para ele, o infrator-lesante e que eventualmente a ênfase da disparidade econômico-social que extrema o hipossuficiente-lesado do hipersuficiente-lesador, termina por melhorar a vida do pobre do lesado?”6
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